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Resumo 
Obje�vamos compreender os significados, narra�vas e 
experiências de violência por parceiro ín�mo (VPI) vividas por um 
grupo de mulheres que se relacionam com mulheres (MRM) no 
interior do Amazonas. Oito MRM foram entrevistadas e os dados 
foram analisados via Análise Temá�ca. Como resultados, 
construímos quatro temas: 1) Ciúmes; 2) Infidelidade; 3) O término 
da relação; 4) Enfrentamento da violência vivida. O ciúme e a 
infidelidade foram os principais disparadores da VPI. Tenta�vas de 
término geraram VPI pois a parceira perpetradora não aceitava o 
fim do relacionamento e a VPI con�nuou mesmo após o fim da 
relação. A principal forma de enfrentamento foi a informal, com 
amigos e familiares, visto que os serviços públicos não estão 
configurados para atender a VPI homossexual. Concluímos que a 
VPI entre MRM é subes�mada e a sua ocorrência desafia os 
estereó�pos de gênero, silenciando o tema. 
Palavras-chave: violência por parceiro ín�mo; mulheres que fazem 
sexo com mulheres; gênero; sexualidade. 

Abstract 
We aim to understand the meanings, narra�ves and experiences 
of in�mate partner violence (IPV) experienced by a group of 
women who have rela�onships with women (WRW) in the interior 
of Amazonas. Eight WRW were interviewed, and the data were 
analyzed using Thema�c Analysis. As a result, we iden�fied four 
themes: 1) Jealousy; 2) Infidelity; 3) The end of the rela�onship; 4) 
Coping with experienced violence. Jealousy and infidelity were the 
main triggers of IPV. Atempts to end the rela�onship led to IPV 
because the perpetra�ng partner would not accept the end of the 
rela�onship, and the IPV con�nued even a�er the rela�onship had 
ended. The main form of coping was informal, relying on friends 
and family, as public services are not structured to address same-
sex IPV. We conclude that IPV among WRW is underes�mated, and 
its occurrence challenges gender stereotypes, which contributes 
to the silence surrounding the issue. 
Keywords: in�mate partner violence; women who have sex with 
women; gender; sexuality.
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Introdução  

A Organização Mundial da Saúde (2013) define a violência por parceiro ín�mo (VPI) como 

atos que ameacem causar ou efe�vamente causem danos a um parceiro no contexto de uma relação 

ín�ma, independentemente de as partes coabitarem ou da configuração do relacionamento (incluindo 

parceiros atuais ou passados). A VPI nas relações homossexuais está inserida em um contexto de 

invisibilização que alimenta o imaginário social de inexistência, culminando na ausência de polí�cas 

públicas sobre esse tema. Diante disso, o obje�vo deste estudo foi compreender os significados, 

narra�vas e experiências de VPI vividas por um grupo de mulheres que se relacionam com mulheres 

(MRM) no interior do Amazonas. Entendemos significados como concepções sociais e históricas 

compar�lhadas por um grupo (Souza & Silva, 2022). Optamos pela terminologia MRM com o intuito 

de incluir o maior número possível de mulheres, de modo a enfa�zar a produção social e interacional 

da VPI, e não as sujeitas em si. 

Esta pesquisa se insere nos estudos de gênero, compreendido a par�r do conceito de 

performa�vidade de Butler (2017). A autora argumenta que o gênero não é, o gênero se faz, pois vai 

além da simples atribuição de significado a um sexo previamente dado. É o gênero que constrói nossa 

noção do que seria o sexo (do ponto de vista biológico), e isso ocorre por meio da performa�vidade – 

a repe�ção de signos culturais, que tem como produto final o poder de nos fazer ser lidos como mulher 

ou homem. O gênero, assim, produz os corpos tal como os reconhecemos atualmente, e é a par�r da 

performa�vidade que nos tornamos sujeitos. Além disso, este estudo é realizado dentro da 

perspec�va da violência que está ligada à construção social e performa�vidade de gênero que desafia 

padrões binários e norma�vos. Sendo o gênero regulado por normas sociais e de poder, a violência 

baseada nele a�nge não somente as mulheres, mas também as pessoas que escapam da binaridade 

heterossexual, sendo resultante de uma imposição norma�va e da repe�ção dessas violências de 

forma invisível e sistemá�ca (von Mühlen Poll, de Oliveira Alves, & Perrone, 2018). 

Os relacionamentos ín�mos entre mulheres desafiam a norma�vidade heterossexual, visto 

que as categorias iden�tárias como lésbica não revelam a complexidade da sexualidade dessas 

pessoas, pois estas categorias são construídas socialmente e sujeitas a processos performa�vos e 

norma�vos que impõem coerência e unidade que nem sempre se sustentam (Moita & Ahlert, 2023). 

Esse �po de relação está situada em uma zona de abjeção pois escapa a coerência entre sexo, gênero 

e orientação sexual ocidental e ques�ona a hegemonia heterossexual reprodu�va e monogâmica, 

sendo um espaço de resistência (Mello, 2006). 

Vianna (2004) defende que os relacionamentos entre mulheres estão inseridos no debate 

sobre o reconhecimento social, polí�co e jurídico das relações homossexuais e embora haja avanços 

judiciais, a ausência de reconhecimento legisla�vo aliado ao machismo estrutural e a homofobia 
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contribuem para que essas relações permaneçam socialmente invisibilizadas e juridicamente instáveis, 

fazendo com que essas mulheres precisem lutar o tempo inteiro por respeito e por reconhecimento 

do seu relacionamento afe�vo. Por fim, a autora explica ainda que os relacionamentos afe�vo-sexuais 

entre mulheres são um campo de disputa simbólica e polí�ca, já que subvertem as normas de gênero 

e sexualidade tradicionais. 

De Souza, Alves Silva e Beiras (2021), explicam que a prevalência da VPI em relações 

homossexuais é variável, podendo alcançar níveis semelhantes aos observados em relações 

heterossexuais. No entanto, no caso da VPI entre mulheres, a compreensão do fenômeno é dificultada 

por estereó�pos que retratam as mulheres como não violentas ou que minimizam a gravidade da VPI 

por elas perpetrada. Outro ponto importante é que a VPI em relações homossexuais geralmente é 

explicada como um produto do estresse de minorias.  

De acordo com Meyer (2003), esse conceito se refere à carga de estresse que os membros 

de um grupo es�gma�zado experimentam, ou seja: as minorias vivenciam estressores comuns em 

maior intensidade e também estressores adicionais e únicos, decorrentes de sua condição minoritária. 

Ainda segundo o autor, esse fenômeno envolve três aspectos: (a) a experiência direta de rejeição ou 

violência em função da orientação sexual ou da performa�vidade de gênero; (b) a construção da 

própria iden�dade a par�r dos significados nega�vos atribuídos pela sociedade à diversidade sexual e 

de gênero; e (c) a experiência da antecipação do preconceito, associada, por exemplo, à ocultação da 

orientação sexual. 

De Souza, Alves Silva e Beiras (2021) explicam que a VPI entre MRM está relacionada a fatores 

como gênero (presentes na idealização de um relacionamento român�co perfeito, com afe�vidade 

intensa, mediado pela monogamia e marcado por componentes de ciúmes), raça (considerando que 

o racismo a�nge estruturalmente os corpos não brancos), e classe social (uma vez que as diferenças 

de renda geram estresse na relação), entre outras categorias sociais produtoras de subje�vidade. Essas 

concepções são mediadas pelas experiências vividas, tradições culturais e contextos históricos aos 

quais muitas mulheres estão inseridas, o que afeta, direta ou indiretamente, a maneira como a VPI é 

percebida e interpretada por elas. 

Muitas MRM se sentem invisíveis diante da sociedade, que não está preparada para acolhê-

las, o que resulta em uma falta de consciência e sensibilidade para abordar a VPI entre esse público. 

Deve-se ainda observar que há um grande descrédito em relação a tais sujeitas. Os estereó�pos 

gerados pelas discriminações LGBTfóbicas fazem com que muitas dessas mulheres acreditem que sua 

sexualidade é errada, já que ela não atende aos padrões de comportamento sexual definidos pela 

heterossexualidade (Butler, 2017), sendo esse um dos aspectos do estresse de minorias. Além disso, a 

complexidade das relações afe�vas e da própria VPI fazem com que muitas mulheres não percebam o 
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comportamento violento do qual são ví�mas ou perpetradoras como violência em si, o que representa 

um desafio para a intervenção em relacionamentos abusivos (Souza & Silva, 2022). Assim, a pergunta 

que norteou esse estudo foi: quais os significados da VPI para um grupo de MRM no interior do 

Amazonas? 

Método 

O estudo é qualita�vo (Creswell, 2010), fruto de um projeto de iniciação cien�fica 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM). O local da pesquisa foi a cidade de Benjamin Constant, na 

região do Alto Solimões, interior do Amazonas. A escolha pela cidade considerou a originalidade desse 

�po de pesquisa na região Norte do país. O estudo foi aprovado pelo Comitê de É�ca em Pesquisa da 

UFAM sob o parecer: 6.989.163 e código CAEE: 81523124.9.0000.5020 e foi financiado com uma bolsa 

de iniciação cien�fica da própria universidade, edital PROPESP/UFAM 12/2024.  

As par�cipantes da pesquisa foram oito MRM, escolhidas a par�r do critério de conveniência, 

um �po de amostra em que as par�cipantes são selecionadas deliberadamente por estarem 

disponíveis e acessíveis (Amatuzzi, Barreto, Litvoc e Leme, 2006). Os critérios de inclusão adotados 

foram: ser MRM mulher cisgênera, com 18 anos ou mais, residente no município de Benjamin Constant 

e excluímos MRM que es�vessem sob efeito de alguma substância psicoa�va que alterasse sua 

consciência no momento da entrevista. A escolha das par�cipantes seguiu a técnica de bola de neve, 

na qual as selecionadas para a pesquisa convidam novo/as interlocutore/as de sua rede social, fazendo 

com que a quan�dade de par�cipantes cresça gradualmente. Esta técnica é ú�l para estudar 

populações di�ceis de acessar ou para as quais não há precisão sobre sua quan�dade (Vinuto, 2014). 

Tanto a técnica quanto o critério de conveniência foram u�lizados considerando os es�gmas de ser 

uma MRM, principalmente em uma cidade do interior do Amazonas. As par�cipantes receberam e 

assinaram o Termo de Consen�mento Livre e Esclarecido (TCLE), ficando com uma cópia para si.  

Das oito par�cipantes, sete se declararam pertencentes à categoria de raça negra – sendo 

seis se iden�ficaram como pardas e uma como preta –, enquanto uma se declarou branca. Cinco 

mulheres se declararam bissexuais, duas se declararam lésbicas e uma preferiu não declarar sua 

orientação sexual. Quanto ao estado civil, seis se declararam solteiras e duas estavam em uma relação 

estável. Nenhuma das par�cipantes possuía alguma deficiência. A maior renda declarada foi a de um 

salário mínimo (com três par�cipantes nessa faixa), duas eram bolsistas universitárias (recebendo R$ 

700,00) e três não possuíam renda. A faixa de idade das par�cipantes estava entre 18 e 34 anos. 

Ocultamos informações rela�vas à escolaridade e profissão para preservar a iden�dade das 

par�cipantes, visto que a população do município de Benjamin Constant é de cerca de 37 mil 

habitantes, segundo dados do Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca de 2022.  
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Construímos os dados com a entrevista semiestruturada individual com um roteiro flexível 

(Creswell, 2010). As entrevistas ocorreram na UFAM durante o segundo semestre de 2024 e foram 

gravadas para transcrição dos dados, resguardando o direito ao sigilo, onde as par�cipantes 

escolheram pseudônimos para serem iden�ficadas. Para respeitar o sigilo das informações e manter o 

cuidado afe�vo e é�co, as entrevistas foram realizadas somente com a orientanda de PIBIC e as 

par�cipantes, de forma individual, por entendermos que a presença do orientador, por ser homem, 

no momento da construção dos dados poderia causar algum constrangimento. Algumas par�cipantes 

se negaram a responder algumas perguntas do roteiro e, portanto, como cuidado afe�vo, foi 

respeitado ainda o direito a não resposta sem insistências.  

A análise dos dados foi realizada por meio da técnica da Análise Temá�ca (AT), proposta por 

Braun e Clarke (2006). Essa é uma abordagem para pesquisas qualita�vas que iden�fica, interpreta e 

relata padrões (os temas), oferecendo uma organização rica em detalhes (Souza, 2019). De acordo com 

Braun e Clarke (2006) e Souza (2019), a AT é composta por seis fases, a saber: 1º) Familiarização com 

os dados: Refere-se à transcrição e revisão dos dados por meio de leituras e releituras, registrando as 

ideias que surgirem durante esse processo. Neste primeiro momento, foi realizada a transcrição literal 

dos dados das entrevistas e anotadas as primeiras impressões sobre o objeto de pesquisa; 2º) Geração 

de códigos: Consiste em destacar os dados relevantes de maneira sistemá�ca em todo o texto, 

reunindo estratos de dados sobre cada código. Foram feitos os primeiros recortes das entrevistas, 

buscando pistas sobre os possíveis temas; 3º) Busca de temas: Essa etapa implica reunir os códigos e 

dados em possíveis temas. As falas foram organizadas em potenciais temas a serem discu�dos; 4º) 

Revisão dos temas: Nessa etapa, verifica-se se os potenciais temas estão alinhados com o obje�vo da 

pesquisa e se correspondem ao banco de dados como um todo. A revisão foi realizada pelo orientador 

e pela pesquisadora para garan�r a coerência dos temas propostos; 5º) Definir e nomear os temas: Os 

temas foram nomeados e os detalhes de cada tema foram refinados, bem como a história que cada 

tema conta; 6º) Produção do relatório: Esta fase envolve a discussão dos dados, relacionando os temas 

com o problema da pesquisa e com a literatura, além de oferecer exemplos do que está sendo 

discu�do. 

Resultados e Discussão 

Tema 1) Ciúmes 

De acordo com Seo (2006), o ciúme é um sen�mento humano que pode interferir, em maior 

ou menor grau, na dinâmica do relacionamento ín�mo, produzindo angús�a e podendo chegar ao 

extremo da violência (agressões �sicas, homicídios e/ou suicídios). Trata-se de uma resposta nega�va, 
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mas também protetora, diante da ameaça de perda do parceiro ín�mo ou da qualidade do 

relacionamento valorizado. O ciúme aparece relacionado à VPI na fala de Marta: 

Marta: Eu acho que a violência tem a ver com ciúmes. Porque ciúmes sempre vem 
acompanhado de desconfiança. Mas assim, às vezes a pessoa não dá motivo. Às vezes é carga 
de outros relacionamentos que a pessoa acha que dá. 

O ciúme tem uma amplitude e profundidade que indicam a necessidade de dar atenção ao 

relacionamento, pois as linhas divisórias entre imaginação e realidade tornam-se vagas e mal 

definidas, fazendo com que as dúvidas se tornem delirantes (Almeida, Rodrigues & Silva, 2008). Isso o 

torna um componente relevante da VPI entre MRM, pois o ciúme excessivo pode ser um dos primeiros 

sinais do comportamento controlador, caracterís�co da violência psicológica e emocional em uma 

relação ín�ma (Arreguy, 2001).  

Nos estudos de gênero, o ciúme é interpretado não apenas como um sen�mento individual, 

mas como uma construção social relacionada a posse e controle nas relações ín�mas no contexto 

marcado pelas normas heterossexuais, operando como um mecanismo legi�mador da VPI, 

especialmente quando confundido como demonstração de afeto, o que é comum em dinâmicas 

violentas (Lemos, Falke De Oliveira, 2023). A fala de Marta, ao relacionar ciúme, desconfiança e 

ausência de mo�vo, aponta então, para a dimensão subje�va do ciúme, envolvendo imaginação e 

distorção da realidade e essa questão é fundamental para compreender como esse fenômeno pode 

ser condutor de VPI. Assim, cri�camente, entendemos o ciúme não somente como um sen�mento 

isolado, mas como um fenômeno ligado às relações de poder, à violência simbólica e material e a 

mecanismos sociais que reafirmam as desigualdades e violências mesmo entre relações entre 

mulheres, desnaturalizando o mito de que essas relações seriam isentas de violência por serem 

compostas por pessoas do mesmo gênero.  

A desconfiança (incluindo-a em relação aos relacionamentos anteriores) apareceu como um 

componente relevante na VPI entre mulheres, como se pode observar nas falas a seguir: 

Júlia: eu acho que as mulheres são violentas com as suas parceiras por ciúmes. Com as 
parceiras é mais uma coisa... por conta da desconfiança que sempre tem em um 
relacionamento as mulheres acabam se sentindo ameaçadas com os antigos 
relacionamentos (da parceira). 

Jasmine: Pois bem, o que eu tenho na minha cabeça, pela situação que eu passei, pela que 
minhas amigas passaram, é que muito é por, como posso dizer, por desconfiança, por não ter 
confiança uma na outra. 

A desconfiança, como um componente do ciúme, aponta para a performa�vidade de gênero 

feminina. De Souza, Alves Silva e Beiras (2021) explicam que a VPI entre MRM está relacionada a 

idealizações sobre a monogamia, com o ciúme desempenhando um papel central. Ou seja, os 

estereó�pos de gênero fazem com que as mulheres idealizem um relacionamento emocionalmente 



Nascimento e Souza (2026)  
 

280 
 

intenso e exclusivo, o que faz com que as emoções sejam vividas de maneira exacerbada, o que pode 

culminar em VPI, tendo o ciúme atuando como um mediador. Na pesquisa de Cerdeira de Souza, 

Ribeiro da Silva e Sant’Ana Honorato (2022), o ciúme surgiu como um componente crucial para a 

violência na in�midade, visto que, nos relacionamentos monogâmicos, tende-se a ter um desejo 

obsessivo de exclusividade do parceiro, o que pode levar a tenta�vas de isolá-lo para si, cerceando sua 

liberdade.  

Além disso, a par�r da perspec�va de gênero, podemos compreender que o relatado pelas 

par�cipantes Julia e Jasmine se insere nas dinâmicas de poder que historicamente colocam mulheres 

em posições vulneráveis. Na lógica patriarcal, as relações de gênero atribuem ao homem um papel 

dominante e às mulheres um papel de submissão e dependência (Gomes et al., 2022) e esse processo 

parece ser reproduzido nas relações entre MRM, algo como se a parceira agressiva reproduzisse 

padrões violentos tradicionais, o que sugere que a performa�vidade de gênero ligada a 

heteronorma�vidade crie uma espécie de ideário da relação român�ca sustentado por estereó�pos 

de gênero cristalizados que criam uma noção de exclusividade monogâmica con�nua que precisa ser 

protegida inclusive com a violência (Souza, 2023). Assim, quando há desconfiança dos 

relacionamentos anteriores, esse processo pode desencadear mecanismos de controle sustentados 

por normas de gênero, onde a parceira percebida como vulnerável (mesmo em um relacionamento 

com outra mulher) pode ser vista como propriedade, legi�mando o controle, a manipulação e o abuso 

ín�mo. 

Torna-se importante observar o relato de uma par�cipante ví�ma de VPI, no qual a culpa 

apareceu da seguinte forma: 

Júlia: é como se tivesse algo de errado com a gente por fazer a nossa parceira sentir ciúmes. 
Eu me preservava muito porque que eu sempre estava errada quando ela ficava com 
ciúmes... eu não sabia se eu estava causando tudo isso pelo meu jeito ou a maneira de me 
vestir. 

Observamos aqui que a culpabilização da ví�ma pela violência que sofreu (você me fez fazer 

isso) é um fenômeno comum nos relacionamentos violentos (Souza & Silva, 2022). Esse é um processo 

chamado inversão da culpa, onde a ví�ma internaliza a responsabilidade pela agressão sofrida, ainda 

que a parceira seja a responsável, pois as mulheres agredidas parecem expressar sen�r que a violência 

ocorreu por que elas não souberam lidar com a situação ou porque seu comportamento provocou a 

VPI (Moreira, Boris & Venâncio, 2011). Na estrutura social que privilegia os homens em detrimento 

das mulheres, esse movimento mantém as mulheres em situações de vulnerabilidade, re�rando o foco 

de quem abusa e responsabilizando a ví�ma pela violência. Observamos, então, que as diferenças 

estruturais de gênero podem não ser as únicas a produzir esse movimento, visto que, nas relações 

entre mulheres cis, como as desta pesquisa, o fenômeno também foi observado.  
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Cabe ainda destacar que responsabilizar as ví�mas é tão enraizado que, frequentemente, 

mulheres que sofreram abusos podem se sen�r incapazes de relatar suas vivências, com receio de 

serem julgadas ou de não serem reconhecidas como ví�mas (Hirigoyen, 2006). Existe um es�gma 

social em relação à violência sofrida, o que contribui para o sen�mento de culpa, pois muitas vezes a 

violência vivida gera vergonha, medo e isolamento social, o que dificulta o pedido de ajuda e saída do 

relacionamento (Moreira, Boris & Venâncio, 2011). Se esse movimento já ocorre nas relações 

heterossexuais, nas relações homossexuais isso tende a ser potencializado devido à discriminação 

baseada na intersecção entre gênero e orientação sexual, reforçada pelo estresse de minorias (Meyer, 

2003). A fala de Antônia aponta ainda para as clássicas caracterís�cas de um relacionamento abusivo, 

observemos:  

Antônia: Eu tinha uma relação de cinco anos. E essa relação sempre foi muito conturbada. 
Muito caótica. A gente vivia brigando. Ela vivia me ameaçando e ela sentia muito ciúme. Me 
controlava muito. Eu não poderia sair de casa sem ela saber para onde eu ia, com quem eu 
ia, que horas eu voltava..., onde eu estava. E até eu indo para o trabalho, ela aparecia lá do 
nada, perguntando como eu estava. Se eu estava traindo ela, se tinha alguém interessado 
em mim lá. E também... Ela literalmente me monitorava. Eu não poderia sair com as amigas 
que ela queria também ir. Ela não deixava eu sair sozinha, falava que eu não poderia ter 
amigas muito próximas de mim, minhas amigas não podiam ir lá em casa.  

De acordo com Cerdeira de Souza, Ribeiro da Silva e Sant’Ana Honorato (2022), um 

relacionamento abusivo é aquele em que há a presença da violência de forma naturalizada e co�diana, 

sustentado pela interseccionalidade entre diversos fatores sociais, como gênero, raça, classe, entre 

outros. A interseccionalidade é uma ferramenta de análise teórica que auxilia na análise das relações 

sociais que nos aja a entender como as diferentes formas de opressão — como racismo, sexismo, 

classismo, homofobia e outras — se interligam e atuam simultaneamente na vida das pessoas, gerando 

experiências únicas de desigualdade, violência e marginalização (Collins, 2019). 

Em uma análise interseccional de um relacionamento abusivo, a VPI não deve ser 

compreendida somente pelo viés de gênero, antes, a análise deve considerar que o gênero interage 

com outas desigualdades sociais que marcam a experiência da pessoa, intensificando a violência 

sofrida e dificultando a busca por suporte (Aranão et al., 2025). O abuso pode se manifestar de várias 

maneiras, incluindo controle excessivo sobre decisões, isolamento social, chantagem emocional, 

humilhação, agressão �sica ou até mesmo a violação de direitos fundamentais, como liberdade e 

independência. Cabe ainda considerar que a decisão de romper com a relação violenta é influenciada 

por múl�plos fatores interligados e esses aspectos interseccionais moldam o contexto do abuso (De 

Oliveira & Da Silveira, 2021).  

A fala de Antônia também aponta para uma forma de abuso conhecida como 

comportamento controlador. Paiva e Figueredo (2003) o definem como uma forma de monitoramento 

constante, com o intuito de isolar o parceiro, tornando-o refém dentro da relação. A fala de Antônia 
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ainda caracteriza uma forma de opressão que pode torná-la incapaz de buscar ajuda, pois, de acordo 

com Souza e Silva (2022), em um relacionamento abusivo é essencial que a ví�ma seja man�da em 

um processo de coerção, que dificulta ou impede o acesso a recursos para o auxílio na saída da relação.  

Tema 2) Infidelidade 

A infidelidade é entendida como uma quebra do contrato relacional entre os envolvidos em 

um relacionamento ín�mo. Embora a definição envolva questões definidas pelo próprio casal, 

geralmente está relacionada a aspectos como ter contato ín�mo com outra pessoa (Haack & Falcke, 

2013). Ela representa uma violação da confiança entre o casal, causando impacto emocional e 

possivelmente rompimentos pois desfaz a exclusividade acordada entre os parceiros, comprometendo 

a estabilidade da relação amorosa (Costa, Haack, Oliveira & Falcke, 2019). Neste estudo, a infidelidade 

(ou suas suspeitas) apareceu como um disparador de VPI, ao mesmo tempo em que parece ser um 

tema amplo e difuso. Observemos as falas: 

Tiffany: eu acho que (a VPI) mais ocorre por causa do medo da outra pessoa em achar que 
vai ser traída ou descobrirem uma possível traição que faz a gente acabar sendo agressiva 
com as nossas parceiras. 

Júlia: a primeira violência que aconteceu, ela me agrediu com palavras e depois disso ela 
começou a me agredir diretamente com tapas... normalmente em todas as nossas brigas ela 
me culpava, dizia que eu estava traindo ela com outra pessoa e falava que eu escondia as 
coisas dela. 

A infidelidade representa uma grave ameaça nos relacionamentos ín�mos. Essa ameaça 

surge na monogamia como norma, chamada mononorma�vidade, que diz respeito à imposição da 

monogamia nos relacionamentos ín�mos, tanto na esfera pública quanto na privada. O sistema 

mononorma�vo naturaliza a monogamia, tratando-a como se fosse natural e superior (Porto, 2018). 

Santos e Cerqueira-Santos (2016) explicam que os significados da infidelidade variam, desde aspectos 

estritamente sexuais até a vinculação de um novo relacionamento enquanto ainda se está 

comprome�do com uma relação anterior. Ela também pode ocorrer na fantasia, quando se cria uma 

projeção. Nesse sen�do, a VPI, nas falas de Tiffany e Júlia, assume um papel de reação a uma suposta 

infidelidade, seja ela real ou imaginária.  

A fala de Tiffany aponta para a insegurança sobre a fidelidade da parceira e essa 

compreensão está de acordo com a literatura que mostra a insegurança relacionada a suspeitas de 

infidelidade podem disparar comportamentos abusivos, como mecanismos de controle e in�midação 

emocional e �sica (França, Da Trindade, De Almeida, & Rozendo, 2008). Já a fala de Júlia sugere um 

padrão comum em relacionamentos abusivos, em que as acusações infundadas de traição são usadas 

para jus�ficar abusos, reforçando a culpa e o controle sobre as ví�mas, dificultando que estas consigam 

a ajuda de que precisam (Colossi & Falcke, 2018). 
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Rafaela nos dá mais pistas sobre o tema: 

Rafaela: teve um dia que eu fui para lá (pra casa da parceira), eu fui para lá de surpresa, 
queria fazer uma surpresa para ela, e quando eu cheguei lá, estava ela e um outro garoto, 
que eu não conhecia, não sabia quem era. Eu esperei o garoto ir embora, e a gente começou 
a conversar, e eu comecei a me alterar. Eu apontei para ela que ela estava me traindo, que 
se ela não quisesse mais ficar comigo, tivesse falado que eu não teria vindo, feito papel de 
besta, de ter vindo aqui, feito papel de palhaça, de ter gastado dinheiro só para ir ver ela. 

A infidelidade também foi central no disparo da VPI nas relações homossexuais entre homens 

na pesquisa de Souza (2022), e esse aspecto foi relacionado às performa�vidades de masculinidade, 

especificamente à defesa da honra. Podemos observar que um resultado semelhante pode ser 

refle�do no relato de Rafaela, quando ela menciona que a possível infidelidade da parceira a faria 

passar por papel de besta, o que pode significar ser enganada, e assim, a violência emerge como uma 

forma de defesa ou reação.  

Santos e Cerqueira-Santos (2016) explicam que, a par�r da imposição da monogamia como 

norma nos relacionamentos ín�mos, uma terceira pessoa é vista como um rival (real ou não), e dessa 

forma, a infidelidade e o ciúme (tema anterior) andam de mãos dadas. A inter-relação entre os dois 

gera tensão no casal, e, por sua vez, essa tensão é potencializada pelo estresse de minorias (Meyer, 

2003), devido aos preconceitos e es�gmas associados a ser uma MRM. Observamos, então, a interação 

entre os significados de infidelidade, ciúmes, estresse de minorias e estereó�pos de gênero na 

produção da VPI entre MRM. Tiffany ainda relata que o tema da infidelidade foi disparado e mediado 

pelo uso de álcool: 

Tiffany: eu e ela estávamos em uma festa com os nossos amigos, a gente tava bebendo 
(consumindo álcool) e tudo mais e aí chegou algumas amigas do meu trabalho e meu colega 
de trabalho começou a conversar comigo. Ela meio que começou a ficar desconfiada achando 
que ele estava dando em cima de mim e eu falei para ela que a gente só estava conversando 
sobre trabalho. Passou algumas horas a gente continuou bebendo de boa, aí teve uma hora 
que meio que ela pegou meu celular... ela estava meio bêbada e eu também, por estar um 
pouco alterada, ela começou a dizer que eu estava traindo ela com ele por mensagens e me 
falou um monte de coisa e que eu estava traindo ela, que eu só estava com ela para me 
divertir, e aí ela veio para cima de mim, começou a querer me bater. Ela jogou na minha cara 
que ela me dá de tudo, entre outras coisas. Ela me empurrou, me xingou de tudo na festa 
que a gente estava com as nossas amigas. Logo após isso eu fiquei um pouco pensativa eu 
nunca tinha passado por isso, mas eu meio que culpei a bebida por ela ter feito isso.  

De acordo com Souza (2022), a VPI nas relações homossexuais tem a caracterís�ca de ser 

disparada, mediada e catalisada pelo uso de substâncias. Isso ocorre porque pessoas de minorias 

sexuais estão em maior risco para o uso de álcool e drogas devido ao estresse minoritário ao qual são 

subme�das ao longo de seu desenvolvimento. Além disso, o estudo de Santos (2012) relacionou a VPI 

entre MRM ao uso de álcool, mas também à assimetria de poder e à dependência econômica. Sobre 

a úl�ma, quando Tiffany relata que sua parceira dava de tudo para ela, temos pistas de que o fator de 
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classe é uma questão a ser observada na VPI. Mesmo que não possamos afirmar que Tiffany fosse 

economicamente dependente de sua parceira, sua fala parece apontar para uma assimetria de poder 

baseada no fator financeiro, o que teve um papel importante na ocorrência da VPI.  

Há ainda um outro fator a ser observado: os temas discu�dos até aqui trazem questões 

importantes relacionadas ao possível rompimento da relação e à preocupação das perpetradoras com 

o contato de sua parceira com outras pessoas. Uma questão que nos ajuda a compreender esse ponto 

é que a maioria das MRM deste estudo se declararam bissexuais. Isso pode sugerir que MRM 

bissexuais estão em risco aumentado para a VPI homossexual, pois podem se relacionar (ou mesmo 

trair sua parceira) com homens e/ou mulheres. 

Tema 3) O término da relação 

O término da relação, que mesmo antes de ocorrer, foi disparador de VPI, observemos: 

Antônia: Até que chegou um certo ponto que ela literalmente me ameaçava – Se você me 
deixar, eu vou te matar –, e assim eu fiquei na relação. 

De acordo com Murta e Parada (2021), a superação da violência em um relacionamento 

ín�mo envolve diversas ramificações. Uma dessas possibilidades seria o enfrentamento dentro da 

relação, visando ao cessar da violência, mas esse caminho geralmente se mostra ineficaz. As autoras 

ainda explicam que uma segunda possibilidade seria o término da relação, contudo, essa escolha não 

garante o fim da violência, visto que, em alguns casos, o término pode levar a violências ainda mais 

intensas. Assim, a avaliação pode ser de que, no curto prazo, a permanência na relação é a opção mais 

segura. Além disso, é preciso considerar que nem sempre o término é defini�vo. No caso relatado por 

Antônia, a avaliação foi justamente essa: a permanência no relacionamento parecia ser a opção mais 

segura para ela.  

Marta relata uma outra situação de VPI relacionada ao término do relacionamento: 

Marta: uma certa vez eu estava vivendo um relacionamento totalmente tóxico com uma 
menina e ela não aceitava que eu terminasse. Não aceitava de jeito nenhum. Aí teve uma vez 
que eu tentei terminar com ela e ela me cortou com o vidro. Aí eu queria sair do quarto e ela 
ficava me ameaçando, aquela situação toda. Aí eu tive que sair correndo e tal. Uma vez meu 
pai teve que interferir e ela estava me ameaçando com a faca também nesse dia. E quando 
eu consegui terminar, ela ficava perseguindo meus outros relacionamentos. Eu tive outros 
relacionamentos frustrados por causa dela. Porque ela ficava me perseguindo. 

O relato de Marta pode ser compreendido a par�r da lógica de distribuição de poder dentro 

da relação. O poder aqui é entendido pela ó�ca de Foucault (1979/2021), que o explica dissolvido na 

sociedade, funcionando como um micropoder, de modo que todos os sujeitos podem exercê-lo em 

relações interpessoais e contextuais. No caso de Marta, podemos observar algo discu�do por Souza 

(2022), que encontrou dados sobre a VPI nas relações homossexuais masculinas, apontando para a 

ideia de que o término da relação violenta seria uma forma de cessar o poder exercido pelo parceiro 
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violento sobre a ví�ma. No entanto, a saída da relação não foi tão simples, o que gerou episódios 

intensos de VPI, à medida que o parceiro perpetrador não aceitava a perda do controle sobre a ví�ma.  

Esse mecanismo é similar ao que Marta relata: de um lado, ela tenta exercer poder na 

relação, ao terminar com a parceira, mas, por outro lado, sua parceira usa a VPI para manter o poder 

na relação – e consequentemente, para manter a relação. Cabe destacar que o término da relação não 

garan�u o fim da VPI, como discu�do por Murta e Parada (2021). A questão da assimetria de poder, 

como fator de vulnerabilidade para a VPI, também foi observada nas pesquisas de Kanuha (2013) e 

Santos (2012), sugerindo que as diferenças de poder nas relações ín�mas não estão unicamente 

associadas às diferenças de gênero, descontruindo o mito de que mulheres não perpetuam VPI de 

maior gravidade.  

As tenta�vas de terminar uma relação abusiva podem disparar VPI por ví�mas que a 

agressora pode frequentemente reagir à perda de controle com comportamentos ainda mais 

agressivos, pois o fim da relação representa a decisão da ví�ma de romper com as situações de 

violência, ameaçando o poder e domínio de quem perpetra VPI, e, para manter essa posição, pode 

aumentar a violência �sica, psicológica, emocional ou outras formas de abuso. Isso é amplamente 

documentado na literatura cien�fica sobre violência de gênero e relacionamentos abusivos (Barrazaa, 

Cuadra-Mar�neza, Mendietaa, Barahonaa, & Avello, 2023). 

A fala de Antônia também vai de encontro a VPI vivenciada após o fim da relação:  

Antônia: Eu tentei esconder o máximo da minha família, mas eu acabei desabafando que ela 
tinha me agredido. Que ela me ameaçava. Que ela me monitorava. Eu literalmente terminei 
com ela. Minha família ficou comigo. Eu me mudei, mas ela continuava mandando 
mensagem, me ligando, dizendo para eu voltar. Que ela ia fazer isso comigo, ia me matar. 

A fala de Antônia aponta para duas questões: a primeira delas é que, embora tenha recebido 

acolhimento de sua família, o foco aqui será a VPI após o término do relacionamento ín�mo (no 

próximo tema discu�remos o enfrentamento da VPI). Assim como Marta, Antônia relata o que Ferreira 

e Matos (2013) definem como stalking, que envolve comportamentos persistentes de assédio, 

incluindo formas diversas de comunicação, contato, vigilância e monitoramento de uma pessoa. Esses 

comportamentos assumem um caráter intrusivo e indesejado, com mo�vações variadas, mas 

frequentemente associados ao interesse ou à rejeição de um parceiro ín�mo, especialmente após o 

término de um relacionamento amoroso.  

Lopes (2017) explica que mulheres ví�mas de VPI são frequentemente alvo de stalking. Brito 

(2013) descreve as mo�vações para essa VPI como o desejo de vingança, a dependência emocional e 

a dificuldade de aceitar o término. Essa é uma forma de con�nuar a VPI mesmo após o fim do 

relacionamento. O stalking após o término do relacionamento tem consequências emocionais e sociais 

significa�vas, como demonstrado no caso de Marta, que sofreu prejuízos em seus relacionamentos 
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posteriores. No caso de Antônia, essa forma de VPI exacerbou o estresse de minorias (Meyer, 2003) 

que ela já vivenciava por ser uma MRM. Além de ter que lidar com os preconceitos relacionados ao 

seu gênero (misoginia), Antônia também enfrentava os es�gmas associados à sua orientação sexual. 

Soma-se a isso o estresse adicional decorrente da VPI vivenciada com sua ex-parceira. 

Tema 4) Enfrentamento da violência vivida 

Em conexão com o tema anterior, este tema traz as ações tomadas pelas MRM no 

enfrentamento da VPI vivida. Júlia nos relata suas ações: 

Júlia: eu não tive ajuda e meio que eu terminei com ela para poder parar essas agressões. Eu 
não consegui ter ajuda porque a gente não tem um órgão preparado para esse tipo de coisa, 
pois LGBT que sofrem violência das suas parceiras não têm os seus direitos garantidos.  

A fala de Júlia corrobora os achados de Souza (2022), que aponta o término do 

relacionamento como uma das principais formas de enfrentamento da VPI homossexual. De acordo 

com Souza, Beiras e Silva (2024), existem diversas barreiras que dificultam o reconhecimento e a 

denúncia da VPI por pessoas em relacionamentos do mesmo gênero aos órgãos competentes. Os 

autores também destacam que os sistemas de atendimento à violência não estão adequadamente 

configurados para lidar com ví�mas não heterossexuais de VPI. Além disso, a fala de Júlia traz à tona 

uma questão crucial: a não garan�a de direitos, mencionada quando ela afirma que não há um órgão 

preparado para lidar com a VPI entre pessoas do mesmo gênero. Essa observação encontra respaldo 

em Souza e Honorato (2020), que defendem a ideia de que há uma intencionalidade na falta de 

polí�cas públicas voltadas para a população LGBT no Brasil. Para os autores, as pautas relacionadas à 

diversidade sexual e de gênero têm um impacto direto na popularidade e governabilidade polí�ca 

devido à discriminação LGBTfóbica ins�tucionalizada na sociedade. Assim, qualquer tenta�va de um 

governo em implementar tais polí�cas esbarra em barreiras sociais que prejudicam sua eficácia, 

resultando na inexistência de polí�cas públicas adequadas, incluindo as de VPI, em níveis municipal, 

estadual e federal. 

Cabe destacar que a Lei Maria da Penha (Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006) protege as 

mulheres independente de sua orientação sexual, porém, para mulheres vi�madas por suas parceiras 

em um relacionamento ín�mo, a ví�ma precisa, além de apresentar a violência vivida, provar estar em 

situação de vulnerabilidade em relação a sua parceira. Caso a ví�ma não consiga provar tal 

vulnerabilidade, a queixa pode ser registrada como ‘lesão corporal’, o que desconsidera a 

complexidade da situação e apagando o relacionamento ín�mo do mesmo gênero (De Souza, Alves 

Silva & Beiras, 2021). 

Marta nos provoca reflexões ao relatar que o auxílio recebido no enfrentamento da VPI vivida 

trouxe a ela uma outra demanda, a da revelação de sua iden�dade sexual: 
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Marta: Só o meu pai que sabe que ela botou a faca pra mim, porque eu tive que pedir ajuda 
dele na hora que aconteceu. Se não, eu tinha saído daquela situação sozinha, pra não dividir 
com ninguém. É muito complicado. Porque o meu pai já chegou a perguntar de mim: tu é 
machuda? E eu: não, não sou. Tive que falar que eu não sou. 

A fala de Marta evidencia a complexidade da violência psicológica e in�midadora (VPI) em 

relações do mesmo gênero, ao ilustrar como a violência se entrelaça com a orientação sexual da ví�ma. 

Marta estava lidando simultaneamente com duas questões delicadas: a violência perpetrada pela 

parceira e a necessidade de manter o fato de não ser heterossexual em segredo, ou seja, estava em 

um ‘armário’. De acordo com Sedgwick (2007), o armário é um mecanismo de controle da sexualidade 

que sustenta a dicotomia entre a heterossexualidade e a homossexualidade desde o século 19. Este 

regime de normas não explicitadas, mas rigidamente ins�tuídas, confere ao espaço público a 

heterossexualidade e marginaliza as relações homossexuais para o campo do privado e do segredo.  

A permanência no armário, como mencionado por Meyer (2003), é iden�ficada como um 

estressor intenso para as minorias, pois exige que a pessoa se homonorma�ze, ou seja, que ajuste sua 

iden�dade e comportamentos para se adequar aos valores heterossexuais. A homonorma�vidade, 

como explicada por Oliveira (2013), é um processo de performa�vidade que torna a homossexualidade 

mais aceitável aos olhos da sociedade heterossexual, aproximando-a de comportamentos e valores 

considerados tradicionais ou normais para os heterossexuais.  

Souza (2022) discute como a VPI coloca pessoas homossexuais em uma situação vulnerável, 

onde sua iden�dade sexual pode ser forçada a ser revelada sem seu consen�mento, refle�ndo o que 

S�les-Shields e Carroll (2014) chamam de um duplo armário. Para essas ví�mas, procurar ajuda não 

envolve apenas a revelação da violência sofrida, mas também a exposição de sua orientação sexual, o 

que as coloca em uma posição de vulnerabilidade adicional. No caso de Marta, foi a própria violência 

�sica de sua parceira que a �rou do armário, forçando-a a revelar sua iden�dade sexual. Sua nega�va 

em relação ao estereó�po de ser machuda – um termo pejora�vo frequentemente usado para 

desqualificar mulheres lésbicas – pode ser vista como uma tenta�va de conformidade com os padrões 

da homonorma�vidade, buscando distanciar-se de um es�gma. Assim, Marta teve que lidar não só 

com a violência �sica da parceira, mas também com a exposição forçada de sua orientação sexual e 

com a homofobia vinda de seu pai, apesar do apoio que ele lhe ofereceu. Essa complexidade mostra 

como a VPI nas relações homossexuais pode envolver múl�plas camadas de violência, não só 

emocional e �sica, mas também psicológica e social, afetando a iden�dade e a percepção da ví�ma 

sobre sua própria sexualidade. 

Sobre o apoio familiar como forma de enfrentamento à VPI, a família apareceu como uma 

fonte de auxílio contra as agressoras: 

Alexa: (ao relatar que foi agredida por sua parceira) eu tive ajuda dos familiares dela, que 
me repararam, literalmente quiseram que eu denunciasse, principalmente a minha sogra, a 
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mãe dela, que ela não criou a filha para ser assim, que não era para ter sido assim, não era 
para ter me agredido e tudo mais. 

Jasmine: A ajuda que eu recebi na minha situação, eu recebi a ajuda da minha mãe. Minha 
mãe sabe que eu sou assim, que eu sou bissexual, e ela meio que não sabia que eu estava 
passando por uma situação assim. Até que ela viu um machucado no meu braço e acabou 
me questionando. E eu falei para ela o que tinha ocorrido. E ela me apoiou muito, conversou 
comigo, me deu vários conselhos. E ela estava lá me dando apoio, dizendo que sempre estaria 
comigo e que eu não estaria sozinha.  

Antônia: Como posso dizer, depois que eu conversei com meus pais eu tentei seguir em frente. 
Eu obtive ajuda com minha família. E... Eu tentei seguir em frente depois de tudo isso. 

Na pesquisa de Souza, Beiras e Silva (2024), a família apareceu como uma fonte de apoio à 

VPI vivida por homens em relacionamentos com outros homens, sugerindo que, quando a pessoa 

pertencente a uma minoria sexual recebe apoio e acolhimento familiar, a saída do relacionamento 

abusivo se torna mais fácil. No entanto, não é comum que pessoas em relações do mesmo gênero 

recebam apoio familiar nas situações de VPI (ou em qualquer outra situação referente ao seu 

relacionamento dissidente da heterossexualidade). Nesta pesquisa, a família também apareceu como 

fonte de negação de apoio: 

Marta: (ao ser perguntada se teve alguma ajuda em relação a VPI vivida) Não. Eu nunca 
procurei ajuda, porque essa situação era meio complicada. Porque a minha mãe, ela não 
aceita assim, não aceitava muito bem. Até hoje em dia a gente não fala sobre isso... Assim, 
aí eu estou fazendo isso, estou ficando com... Estou relacionando com mulheres, estou 
namorando. Ela não... a gente não tem essa conversa. O meu pai também, eu converso com 
ele sobre qualquer outra coisa, menos isso. Nem com meu irmão não sinto abertura pra 
conversar...  

De acordo com Souza (2022), a família geralmente não oferece suporte a pessoas 

homossexuais em situação de VPI devido ao forte contexto de discriminação, que faz com que suas 

relações ín�mas não sejam reconhecidas como tal. Butler (2017) explica que a sociedade ocidental 

criou uma ordem compulsória de sexo-gênero-desejo, estritamente direcionada à heterossexualidade, 

e todos que fogem dessa matriz são considerados corpos de menor valor, passíveis de não receber 

acolhimento quando violentados, pois, a violência sofrida pode ser percebida como merecida e uma 

punição por seu desvio. No caso de Marta, podemos perceber o isolamento familiar em que ela está 

inserida. É como se a família de Marta produzisse a ausência de sua orientação sexual, ignorando 

totalmente o fato de que um de seus membros não é heterossexual. Santos (2000) explica que aquilo 

que não existe é, na verdade, a�vamente produzido como não existente. Ou seja, ao se negar a 

orientação sexual de Marta, nega-se diversos outros fatores relacionados a ela, incluindo o 

acolhimento em situações de violência, como as vividas pela par�cipante. 

A principal fonte de apoio para o enfrentamento à VPI vivenciada por mulheres foi o apoio 

informal de amigas, observemos:   
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Marta: Acho que contei pra uma amiga minha... Acho que além dela, na verdade, ninguém 
sabe disso. Ninguém sabe que ela deu um tapa na minha cara, ninguém sabe que ela me 
cortou com o vidro, ninguém sabe. 

Júlia: Mas eu contei para a minha colega que tentou me ajudar. Ela sempre estava lá comigo 
me dando apoio. E ela esteve lá quando eu achava que tinha acabado tudo, nos meus tempos 
ruins, ele me ajudou a tentar superar tudo que eu tinha passado de ruim, só ela poderia me 
ajudar e ela ajudou. 

O discu�do pelas par�cipantes versa sobre os achados das pesquisas de Souza, Beiras e Silva 

(2024) e Souza (2022), quando os autores defendem que a principal estratégia de enfrentamento à VPI 

vivida por pessoas em relacionamentos do mesmo gênero é o apoio informal de amigos, pois os 

serviços de acolhimento à VPI não estão preparados para acolher pessoas homo/bissexuais. Strasser 

et al. (2013) explicam que as ví�mas de VPI do mesmo gênero são mais propensas a procurar ajuda de 

amigos, porque as fontes formais disponíveis são inacessíveis. Sylaska e Edwards (2015) discutem que 

o apoio informal é comum na VPI homossexual e inclui o apoio emocional, percebido como mais ú�l 

que qualquer outra coisa.  

Quanto à possibilidade de denunciar a VPI vivida, observamos pistas compreensivas: 

Marta (ao ser perguntada se teria essa coragem de denunciar sua parceira pela violência 
vivida): Acho que não... Assim, a situação não iria ficar... Eu iria ser exposta, vamos supor 
assim. E não, era uma coisa que eu queria ser exposta. 

Rafaela: Eu tentei me acalmar para poder buscar alguém, aí eu fui para a casa das minhas 
amigas, porque elas moram juntas, eu estava desesperada, elas conversaram comigo, deram 
conselhos, disseram que era pra eu ir na delegacia dar parte dela, aí eu meio que fiquei 
ansiosa, aí eu preferi não ir, preferi ficar na minha, e meio que não falar muito sobre isso, 
porque eu não queria meio que, como posso dizer, transparecer que eu estava muito mal [...]. 
Hoje, se pudesse, eu acho que não (iria na delegacia), meio que eu não quero que o meu 
nome... que as pessoas falem: olha, ela se envolveu com mulher, estavam se xingando, não 
sei o que..., eu não queria isso pra mim. 

Ao observar que a denúncia não se mostrou como uma possibilidade, percebemos que, de 

acordo com Guadalupe-Diaz e Jasinski (2016), ví�mas de VPI em relações do mesmo gênero enfrentam 

vários desafios para obter ajuda formal em serviços públicos. Os mo�vos apontados são, 

principalmente, a não configuração desses serviços para atender às suas reais necessidades e o 

preconceito/discriminação contra a sua sexualidade, uma vez que seus relacionamentos são 

classificados como inferiores. Marta e Rafaela ainda nos trazem a demanda do duplo armário discu�do 

anteriormente por S�les-Shields e Carroll (2014), visto que a decisão de não procurar ajuda formal 

através da denúncia também foi mo�vada pelo desejo de não expor sua orientação sexual em uma 

cidade pequena. 
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Considerações Finais 

O obje�vo deste estudo foi compreender os significados, narra�vas e experiências de VPI 

vividas por um grupo de mulheres que se relacionam com mulheres (MRM) no interior no Amazonas. 

Oito MRM foram entrevistadas e os dados possibilitaram a construção de quatro temas: 1) Ciúmes; 2) 

Infidelidade; 3) O término da relação; 4) Enfrentamento da violência vivida.  

Podemos concluir que a VPI entre MRM é subes�mada devido aos estereó�pos de gênero, 

que fazem com que as mulheres sejam lidas como não violentas e, consequentemente, não agressoras, 

ou que a violência perpetrada por elas seja vista como de menor gravidade. Esses estereó�pos foram 

desconstruídos neste estudo, pois encontramos dados que indicam MRM envolvidas em situações de 

VPI relacionadas ao ciúme, à possibilidade de infidelidade (ainda que fantasiosa), e constatamos que 

a VPI persis�u mesmo após o fim dos relacionamentos, por meio da prá�ca de stalking.   

O enfrentamento à VPI corroborou com a literatura, mostrando que as ví�mas se sentem 

relutantes em procurar ajuda formal e preferem fontes de apoio informal, como os amigos. A família 

apareceu de maneira contraditória, ora apoiando a MRM, ora sendo fonte de ausência de acolhimento, 

sugerindo que os significados preconceituosos sobre a homossexualidade ainda desempenham um 

papel importante no cuidado (ou na falta dele) que os homossexuais recebem de suas famílias. Além 

disso, mulheres bissexuais foram percebidas como estando em maior risco de serem ví�mas de VPI. 

Considerando a complexidade da VPI nas relações homossexuais, deixamos aqui algumas sugestões 

reflexivas para possíveis intervenções nas redes de atenção à população LGBTQIA+ no interior do 

Amazonas: 

• Fortalecimento das associações LGBTQIA+ no interior do Amazonas: no município de 

Benjamin Constant existe uma associação LGBTQIA+ que pode desempenhar um papel estratégico na 

promoção de direitos e no enfrentamento das desigualdades. Seu fortalecimento pode ocorrer por 

meio de ações como a elaboração e aprovação de estatuto próprio, a consolidação de uma estrutura 

organizacional sólida e a ar�culação de inicia�vas de mobilização, busca a�va e socialização, de modo 

a ampliar a adesão e a par�cipação da população local. Tais medidas contribuem para fomentar um 

senso de comunidade e pertencimento, fortalecendo redes de apoio. No contexto da violência por 

parceiro ín�mo (VPI), essa associação pode se tornar um recurso fundamental, oferecendo suporte às 

ví�mas, orientando-as sobre alterna�vas para romper ciclos abusivos e atuando como ponte entre 

elas e o poder público, ampliando o acesso à proteção e à jus�ça; 

• Uso da interseccionalidade como ferramenta analí�ca de um relacionamento 

abusivo homossexual: conforme apontado no estudo, a interseccionalidade cons�tui um referencial 

teórico valioso para compreender as dinâmicas de violência em relacionamentos ín�mos. No entanto, 

há uma complexidade crucial a ser destacada: as explicações hegemônicas sobre a violência por 
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parceiro ín�mo (VPI) baseiam-se, em grande parte, no modelo binário homem autor/mulher ví�ma. 

Essa perspec�va reducionista é insuficiente para explicar as situações de VPI em relações 

homossexuais e, ao mesmo tempo, alimenta mitos e preconceitos que dificultam tanto a compreensão 

quanto a intervenção. Nesse sen�do, a interseccionalidade se mostra não apenas como uma lente 

analí�ca capaz de abarcar a mul�plicidade de fatores envolvidos, mas também como um instrumento 

estratégico para orientar prá�cas de prevenção, acolhimento e enfrentamento da VPI em contextos 

homossexuais; 

• Desconstrução dos estereó�pos de gênero que fazem a mulher ser lida como não 

violenta: os estereó�pos de gênero auxiliam na construção de processos subje�vos que fazem as 

mulheres serem lidas como não violentas, passivas, submissas e que, quando são violentas, o são 

apenas em resposta a uma violência sofrida primeiramente por parte de um homem. 

Contraditoriamente, os dados deste estudo apontam que MRM podem perpetrar inclusive violências 

mais graves. Torna-se necessário então, observar as feminilidades com um olhar crí�co e 

emancipatório, entendendo como os processos sociais – principalmente aqueles encontrados neste 

estudo – influenciam na performa�vidade de gênero que produz VPI; 

• Romper com barreiras que impedem que pessoas não heterossexuais consigam 

atendimento adequado em polí�cas públicas: Souza & Beiras (2025) explicam que existe três grandes 

�pos de barreiras que impedem ou dificultam que pessoas em relacionamentos homossexuais 

encontrem o suporte necessário nas polí�cas públicas: a) as a�tudinais, que dizem respeito a maneira 

discriminatória como pessoas LGBTQIA+ são tratadas nas polí�cas públicas; b) as metodológicas, que 

diz respeito a como os profissionais não sabem o que fazer diante de um caso desse, pois muitas vezes, 

a única leitura de VPI que estes sujeitos sabem fazer é a da VPI heterossexual e c) as estruturais, 

correspondentes a ausência de polí�cas públicas para pessoas não heterossexuais, o que faz com que 

a garan�a do direito dessas pessoas fique a cargo da interpretação pessoal e abertura para a 

diversidade de quem opera o direito. Romper com essas barreiras e criar um ambiente acolhedor para 

a diversidade de gênero e sexual é uma urgência que não pode ser mais ignorada pelas gestões 

públicas; 

• Formação profissional con�nuada sobre diversidade sexual e de gênero: é essencial 

para atualizar e aprofundar os conhecimentos dos profissionais que atuam no atendimento à 

população. Percebamos que foi relatado na pesquisa que vi�mas de VPI escolheram não procurar 

apoio formal pelo entendimento de que a polí�ca pública não estava configurada para as suas 

necessidades. Portanto, a formação con�nuada para os profissionais das diversas polí�cas públicas é 

essencial para que se possa repensar as prá�cas des�nadas a população LGBTQIA+, e isso tem 

potencial para ampliar o cuidado não somente nos casos de VPI, mas em várias outras demandas. 
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Percebamos que a formação deve ir além do ensino inicial e fornecer informações cien�ficas e 

orientações voltadas à garan�a dos direitos humanos para a efe�va inclusão da diversidade.   

Por fim, como limitação do estudo, não foi possível compreender a experiência de MRM com 

deficiência, pois não encontramos par�cipantes com essa caracterís�ca. Sugerimos que estudos sejam 

realizados com esse público e recomendamos que pesquisadores se aprofundem no tema da VPI 

homossexual, para que se produzam dados que possam ser u�lizados na elaboração de polí�cas 

públicas sobre o tema para as minorias sexuais. 
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